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			Prefácio

			Mariama Furtado vem se dedicando ao estudo da psicologia em sua vertente clínica e social, buscando alicerçar-se nos fundamentos da Gestalt-terapia e da fenomenologia. Neste livro, visa contribuir para o questionamento de nossa prática no âmbito da saúde mental e da clínica fenomenológica, em busca de uma prática que contemple os desafios da contemporaneidade.

			Cada vez mais os Gestalt-terapeutas se afastam dos modelos clínicos tradicionais e se engajam nos diferentes dispositivos da Rede de Atenção Psicossocial (Raps), o que por sua vez também implica novos questionamentos, pesquisas e formas de exercer a Gestalt-terapia. 

			Nossa abordagem procura compreender cada indivíduo em sua singularidade e em sua relação com o ambiente, o que leva também a uma concepção diferenciada de saúde e de diagnóstico — tema que introduzi em nossa comunidade em 1989, no II Encontro Nacional de Gestalt-terapia. Escrevi sobre isso no volume 3 da Coleção Gestalt-terapia: fundamentos e práticas:

			No campo da psicoterapia, o diagnóstico deve ser entendido como a descrição e a compreensão de cada cliente em sua singularidade existencial, ou seja, é preciso compreender o que cada sintoma e queixa significam no contexto específico em que surgiram e no conjunto da vida da pessoa, bem como a que propósito serviram.1

			Como Mariama pontua neste livro, “para nós, a compreensão diagnóstica implica um olhar complexo e processual para a situação terapêutica e a situação de vida do cliente como um todo”.

			Na verdade, aquilo que comumente chamam de “loucura” são sofrimentos profundos que acometem pessoas singulares, cada uma delas buscando dar a eles sentido e significado. Trata-se daquilo que a autora denomina “modos de existência adoecidos”. Aqui, Mariama propõe novas formas de compreender essas formas de existir e de intervir nelas, indo muito além da psiquiatria clássica. Para isso, faz uso da fenomenologia, que procura chegar “às coisas mesmas” — nesse caso, não a doença, mas a pessoa. Para tanto, ela propõe uma psicopatologia crítica fenomenológico-gestáltica. Não se trata de desconstruir a psiquiatria, mas de compreender a pessoa em sofrimento.

			Trata-se de uma importante e significativa contribuição não só à Gestalt-terapia, mas também ao campo da psiquiatria — contribuição esta que possivelmente terá grande impacto em nossa prática clínica. Obrigada, Mariama, por compartilhar seus estudos e pesquisas conosco!

			Lilian Meyer Frazão

			Professora do Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo e docente do Departamento de Gestalt-Terapia do Instituto Sedes Sapientiae

			
					1. Frazão, Lilian Meyer. “Compreensão clínica em Gestalt-terapia — Pensamento diagnóstico processual e ajustamentos criativos funcionais e disfuncionais”. In: Frazão, Lilian Meyer; Fukumitsu, Karina Okajima (orgs.). A clínica, a relação psicoterapêutica e o manejo em Gestalt-terapia. São Paulo, Summus, 2015, p. 85.


			

		


		
			Considerações iniciais — Por uma clínica do entre

			Gostaria de abrir este livro agradecendo a todas as pessoas interessadas na discussão que pretendo aqui levantar. Obrigada por iniciarem esta leitura, pois me alegra muito poder compartilhar, pensar junto, espalhar visões e quem sabe até divergir de forma potente e construtiva. Eu espero, de verdade, que esta obra colabore com seus estudos e possa fomentar boas questões sobre a prática da Gestalt-terapia no âmbito da saúde mental e da clínica fenomenológica. 

			Que as discussões aqui levantadas possam, acima de tudo, ajudar a construir uma visão acolhedora, respeitosa e crítica sobre a experiência da loucura e do sofrimento emocional. Me dedico a pesquisar e escrever sobre psicopatologia crítica em nome de todos os pacientes de que tenho a honra de cuidar, de todas as histórias que tenho a delicadeza de receber em meu consultório e em razão da minha ancestralidade familiar — marcada por pessoas manicomializadas, submetidas a eletrochoques, atravessadas por diagnósticos psiquiátricos e sofrimentos emocionais agravados.

			De forma muito interessante, este livro reúne partes significativas da minha trajetória acadêmica, do meu percurso clínico e da minha vida. Mas essa seria uma longa história. Assim, gostaria de convidar vocês a percorrerem comigo este caminho de vida e pesquisa que há alguns anos se dedica a pensar a fronteira entre o normal e o patológico, o que é saúde e doença, quais são os sentidos dados historicamente ao sofrimento, como fabricamos a ideia de loucura, que formas de intervenção inventamos para cuidar do sofrimento. Enfim, esses são os temas que me inquietam, e é um prazer dividir com vocês um pouco das coisas que penso, sinto e escrevo.

			Tenho buscado colaborar com essa discussão na nossa abordagem, construindo reflexões que nos levem a práticas condizentes com as convocações e os desafios contemporâneos. Venho estudando, lecionando e escrevendo sobre psicopatologia fenomenológica, sobre os sofrimentos psíquicos agravados à luz da clínica gestáltica e sobre saúde mental a partir de um olhar marcado pela influência dos referenciais que embasaram o movimento da luta antimanicomial. 

			Dessa maneira, este livro propõe uma fundamentação do que tenho chamado de “psicopatologia crítica fenomenológico-gestáltica”, buscando na intersecção desses saberes a construção de uma proposta consistente que atenda às demandas teóricas e práticas atuais no âmbito da Gestalt-terapia em diálogo com a saúde mental. O esforço em colaborar com a sistematização desse campo de estudo se justifica na medida em que atualmente deparamos com novos desafios na clínica ligados ao acompanhamento de pessoas com sofrimento psíquico agravado, mas também pela crescente inserção de psicoterapeutas da abordagem gestáltica nos equipamentos de saúde mental da Rede de Atenção Psicossocial (Raps), exercendo uma clínica ampliada que ultrapassa o modelo dos consultórios e atendimentos individuais. 

			Pretendemos trazer contribuições para a clínica gestáltica promovendo diálogos e convergências com os estudos de psicopatologia fenomenológica, recorrendo também a interlocuções com outras áreas de conhecimento, como a filosofia, a epistemologia e a psicologia social. Dessa maneira, percorremos caminhos teóricos que partem da leitura de autores e autoras que nos ajudam a sedimentar uma reflexão crítica sobre o campo da saúde mental, a fim de articulá-la com a construção de uma clínica gestáltica que problematiza as fronteiras entre o normal e o patológico. Buscando referências que ampliem nosso olhar clínico, entendemos que a Gestalt-terapia brasileira contemporânea se enriquece quando dialoga com autores e autoras da fenomenologia crítica, das teorias feministas e do pensamento contracolonial. 

			Esse apanhado de influências teóricas faz sentido à medida que traçamos articulações pertinentes às bases da Gestalt-terapia — como a teoria do self desenvolvida por Perls, Hefferline e Goodman (doravante PHG), a teoria de campo, a teoria holístico-organísmica e os conceitos de ajustamento criativo, contato e awareness. Embora não haja uma referência direta ou proposta de psicopatologia gestáltica nos livros fundadores da abordagem, entendemos que estes deixam pistas importantes, que nos ajudam a construir com coerência novas proposições e formulações que respondam aos desafios de nosso tempo. Todos esses referenciais compõem a base de um movimento de resgate problematizador e capaz de fundamentar um novo horizonte de compreensão para uma psicopatologia crítica fenomenológico-gestáltica, que busca avançar nos debates que outrora desconsideravam as interseccionalidades, a colonialidade e outras formas de opressão e violência que promovem adoecimento e sofrimento. 

			Uma teoria jamais deve permanecer imóvel, caso contrário se torna uma teoria morta. Ela deve, necessariamente, percorrer os caminhos da história, procurando responder às perguntas de seu tempo. E nossas perguntas são: como pensar os sofrimentos psíquicos para além do paradigma biomédico neurocentrado? A Gestalt-terapia dispõe de formulações capazes de propor uma definição de saúde e doença, de normal e patológico e, por fim, sobre as formas de adoecimento emocional agravado?

			A Gestalt-terapia é viva e suficientemente inventiva para incorporar o ambiente e se transformar junto ele — afinal, é disso que falamos todo tempo na perspectiva de campo. Afetamos o mundo e somos afetados por ele, e com as teorias não poderia ser diferente. Considero também que a Gestalt-terapia, a partir de sua visão crítica, tem muitas contribuições teóricas e epistemológicas na discussão dos processos de medicalização da existência, que atravessam as subjetividades contemporâneas e a maneira de categorizar os sofrimentos.

			A Gestalt-terapia foi construída com base em muitas vozes, desenhadas pelo “grupo dos sete”, as quais trouxeram igualmente influências de diversas áreas e campos de conhecimento. Acreditamos nesta Gestalt híbrida, incompleta e aberta, a partir da qual podemos elaborar propostas de reflexão e construção de práticas — sobretudo de práticas sensíveis aos olhares para os sofrimentos produzidos nas relações de exclusão e violência. E a loucura é, se dúvida, um desses sofrimentos.

			Ao longo deste livro, tentamos levantar algumas questões sobre a atualidade da abordagem gestáltica, que, diante dos desafios contemporâneos — marcados por uma visão notavelmente biologizante e neurocentrada dos chamados transtornos psiquiátricos — e de um movimento de medicalização e expansão de diagnósticos, tem sido cada vez mais convocada a produzir reflexões e proposições sobre os modos de sofrimento, sobre a nossa concepção de normal e patológico e sobre os quadros clínicos.

			Entendo que muitas(os) Gestalt-terapeutas se sintam confusas(os) quando adentramos as discussões sobre psicopatologia, tendo em vista que nós não categorizamos, não trabalhamos com diagnósticos estáticos. E isso é bem verdade. Então, o que significa uma Gestalt-terapia interessada em dialogar com o campo da saúde mental, da psiquiatria, em pensar as psicopatologias, em produzir olhares sobre os sofrimentos psíquicos agravados?

			A meu ver — e acho importante começar ressaltando isso —, quando pensamos os quadros clínicos e os sofrimentos psíquicos agravados não estamos necessariamente engessando técnicas, estereotipando comportamentos, rotulando existências ou amputando singularidades. Partindo da lógica antimanicomial e dos preceitos da reforma psiquiátrica, nós podemos contribuir com uma Gestalt-terapia crítica, que embase discussões pertinentes à clínica contemporânea, preparando os nossos profissionais da abordagem para ser atores transformadores nos equipamentos de saúde e em suas clínicas, ocupando espaços que têm sido hegemonicamente ocupados por outras abordagens e narrativas. Ao nos distanciarmos do estudo da psicopatologia — como se a Gestalt-terapia não tivesse nada para dizer sobre as experiências psicóticas, borderline, maníaco-depressivas etc. ou como se não tratasse desses temas —, acabamos reforçando certa visão que critica a nossa abordagem como se não tivesse embasamento suficiente para falar dos sofrimentos agravados. Como se não tivéssemos teoria suficiente para compor compreensões sobre as experiências ansiosas, as depressões, os transtornos alimentares etc. E isso está longe de ser verdade.

			Nós temos, sim, o compromisso histórico de jamais abandonar as nossas origens progressistas e libertárias, que estão muito mais preocupadas com os modos de ser e estar no mundo do que com categorizar doenças e estereotipar padrões de saúde/normalidade. Fazer uma “clínica do Lebenswelt” é fazer uma clínica comprometida com a escuta do “mundo vivido”, do mundo experienciado pelo nosso paciente (Tatossian e Moreira, 2012).

			Contudo, entendemos que a compreensão diagnóstica não se limita a atribuir um diagnóstico, identificar uma doença e tratá-la, ou a considerar doença aspectos que são da existência, que são do caráter de abertura e do sofrimento dos quais jamais estaremos salvos. Essa é a versão biomédica, da qual coerentemente nos afastamos, pois partimos de outra concepção de pessoa, de mundo, de saúde e de doença. Portanto, para nós a compreensão diagnóstica implica um olhar complexo e processual para a situação terapêutica e a situação de vida do paciente como um todo (Frazão, 2015). Nas palavras de Frazão (op. cit., p. 85),

			no campo da psicoterapia, o diagnóstico deve ser entendido como a descrição e a compreensão de cada cliente em sua singularidade existencial, ou seja, é preciso compreender o que cada sintoma e queixa significam no contexto específico em que surgiram e no conjunto da vida da pessoa, bem como a que propósito serviram.

			Então, nós podemos e devemos falar sobre os sofrimentos agravados, porém do ponto de vista da leitura fenomenológica, organísmica, de campo e dialógica. Não para nos rendermos à lógica manicomial, farmacológica e psiquiatrizante, mas justamente para resistir a ela mostrando outras narrativas possíveis sobre o sofrimento psíquico e outras formas de cuidado. Porque, ao que tudo indica, o olhar hegemônico na saúde mental compreende que o Manual diagnóstico e estatístico de transtornos mentais (DSM) é o único lugar de onde parte a narrativa explicativa dos modos de sofrimento. Porém, isso não é verdade, e podemos compreendê-los partindo de outras visões.

			A história dos manuais diagnósticos é marcada pela saída dos modelos psicodinâmicos e fenomenológicos de explicação do sofrimento psíquico e pela progressiva expansão e hegemonia do que entendemos ser um modelo biológico-pragmático de classificação do transtorno mental. O próprio emprego da noção de “transtorno” para se referir à experiência de sofrimento evidencia um profundo empobrecimento conceitual de uma linguagem que pretende enfatizar a medida da eficiência do comportamento com uma pretensão objetiva. O discurso presente no manual diagnóstico produz uma linguagem totalitária que acaba excluindo a pluralidade de posições em relação às compreensões dos quadros clínicos. O imperativo de objetividade e pragmatismo acaba resultando num profundo empobrecimento da compreensão do humano e das descrições de suas formas de adoecer psiquicamente. O que acontece é que os manuais vêm impondo uma maneira de descrever os chamados “transtornos mentais” como a única verdadeira, correta e científica.

			A inserção da fenomenologia nos estudos psicopatológicos convoca a pensar o ser em sua totalidade. De tal maneira que a compreensão do sofrimento psíquico não será construída com base em um olhar focado no indivíduo, mas no campo de vida do paciente, ou seja, nas afecções da relação organismo-ambiente. Os sintomas são fenômenos que emergem das relações. As relações é que nos adoecem e também as relações é que nos curam. Nesse sentido, vamos tomar o sofrimento do campo como objeto da psicopatologia, e não somente o indivíduo adoecido separado de sua história, rede de relações, contexto. Mudar essa perspectiva significa mudar significativamente os sentidos conferidos ao encontro clínico, que passa a ser tecido no encontro dialógico, produzindo experiências relacionais nas quais o sintoma é apenas parte de um todo. Assim, as experiências humanas não são padronizadas em classificações estáticas, mas ganham movimento na compreensão da totalidade do sintoma.

			Considero que a Gestalt-terapia tem uma consistente contribuição para dar a esse respeito, pois temos nas bases da teoria de campo, da teoria organísmica, da antropologia da neurose pensada por PHG e nos conceitos de ajustamento criativo e funções do self importantes fundamentações para a construção de uma visão sobre saúde e doença que orienta uma clínica transgressora, crítica e uma clínica do entre.

			Um autor importante para falar do entre foi Martin Buber (2001), que promoveu uma verdadeira fenomenologia da relação e mostrou que no entre todo o nosso ser está implicado. Para ele, a relação é o princípio da existência humana e se dá por meio da palavra. A condição de possibilidade do ser-no-mundo é a palavra como diálogo. Ele explica que existem dois modos de relação: eu-tu e eu-isso. E o entre é considerado uma categoria ontológica na qual está em jogo a aceitação e a confirmação numa relação. Quando experimentamos falar sobre, acreditamos que estamos fora das coisas com as quais nos relacionamos. Quando estamos falando sobre as coisas, não pertencemos a elas, não estamos implicados com elas. É uma relação sujeito-objeto. Falar sobre fragmenta a experiência. Ao contrário, o entre é uma preposição que implica a integralidade de quem somos. O ser humano é sempre uma inteireza. No encontro dialógico se revela a inteireza do ser. Não à toa, na Gestalt-terapia nós dizemos do falar com e não do falar sobre.

			Quando falamos ou escrevemos sobre a realidade, quando criamos uma técnica terapêutica sobre um transtorno psiquiátrico — enfim, de maneira geral, quando estamos falando sobre, a existência não está mais ali por inteiro. Falar sobre é estabelecer uma relação eu-isso. Então, quando Buber se refere ao entre, é porque o mundo é o espaço do entre e implica nossa existência por inteiro. Porque nos implica em cada relação. No eu-isso nós estamos fragmentados. Por esse motivo, precisamos recuperar a potência do entre, sobretudo nas nossas concepções clínicas — e mais ainda no campo da saúde mental. Pois na relação terapêutica precisamos, mais que nunca, estar inteiros.

			Essa forma de encontro clínico se torna possível quando adotamos uma postura verdadeiramente dialógica, quando estabelecemos uma relação de “eu” diante de um “tu”. E essa presença encarnada acaba provocando uma reação em direção a algum movimento de mudança naquele sujeito de que estamos cuidando. Na atitude eu-tu nós, terapeutas, reconhecemos a radical diferença do outro, aceitando ser impactados e nos deixando atravessar pela presença viva do outro. Nos encontramos no ponto onde reconhecemos que tanto eu quanto tu somos vulneráveis. Sentimos, sofremos e elaboramos um sentido para tudo isso. Ninguém escapa disso. Não temos como arrancar as vulnerabilidades da vida, mas podemos produzir sentidos que as façam valer mais a pena do que a apatia, do que a indiferença, do que a autossuficiência, do que o sentimento de não habitar o entre. Sentimentos, aliás, típicos da cultura do capitalismo avançado que vivemos.

			Os sentidos sobre a vida não são inventados de forma solitária, mas solidária no encontro com o outro. Inventamos sentidos para a vida no e com o coletivo. Essa é a dimensão sensível que nos conecta e nos garante mantermos nossa humanidade. Pois o contrário disso seria não lamentar a dor do outro nem tomar contato com a nossa — abrindo espaço para a perversão e a “banalidade do mal” da qual Hannah Arendt falava. Se não garantimos o espaço legítimo das nossas vulnerabilidades, não só nos tornamos coisas, mas flertamos com a monstruosidade. E aí tudo se torna muito perigoso no viver junto. Afinal, nessas condições já não existe mais eu, nem tu, nem isso… vivemos o próprio deserto.

			E nós, terapeutas, somos mensageiros dessas sensibilidades que resgatam os sentidos das vulnerabilidades, e lembramos a todos que, apesar de doerem, elas valem a pena. E que podemos respeitá-las, acolhê-las e cuidar delas. Eugène Minkowski (2000, p. 156) dizia que

			o sofrimento não é certamente um bem, mas não é também um mal no sentido banal do termo. Não é nem um nem outro, ou os dois de uma vez. Dói, e como!, mas a partir dele o homem depara-se com problemas que sua existência coloca diante de si e o reconhece. Em si mesmo, o sofrimento não tem nenhum sentido — também, como teria ele um sentido? —, mas por meio dele coloca-se o problema do sentido da vida.

			O mundo do outro sempre nos escapa, nos é estranho, diferente, e por isso mesmo jamais se reduz às impressões que podemos fazer dele. Se, ao contrário, imaginamos tudo saber sobre esse outro, se o reduzimos a uma forma objetiva com base na qual o experienciamos, então já não estamos diante de um “tu”, mas de um “isso”. Coisificamos o outro a fim de estabelecer parâmetros sobre sua existência. E fazemos isso frequentemente com a experiência da loucura. Coisificamos, estigmatizamos e não acolhemos como vulnerabilidade que pertence ao campo da fragilidade existencial de todos nós. É, portanto, uma possibilidade para todos nós.

			Portanto, a respeito dos diagnósticos, o que eu entendo hoje é que só resistir negando-os, dizendo que não falamos disso na Gestalt-terapia, sem dialogar com os desafios que se impõem ao âmbito clínico atual, sem criar nossas pautas, sem propor nossa visão, sem impactar a arena de disputas nos equipamentos de saúde mental, sem disputar essas narrativas que explicam os quadros clínicos, sem enfrentar a hegemonia biomédica propondo nossas formas de atenção psicossocial — enfim, sem criar propostas — não será suficiente para resistir à lógica manicomial, que é antes de tudo um modo de conceber a loucura dentro da gente, no imaginário social e, sobretudo, nas epistemologias que produzem saberes a respeito dela.

			Se a resistência só nega sem ser propositiva, ela se esgota em ressentimento e não avançamos na produção de epistemologias de base fenomenológica, críticas e contracoloniais. Se a resistência não for criadora, ela ficará refém dos seus rancores. Não podemos nos abstrair dos enfrentamentos e dialogar com as questões do nosso tempo. Teremos de enfrentar com seriedade e coerência a discussão sobre os quadros diagnósticos na Gestalt-terapia, pois o contrário disso seria negarmos a força das epistemologias hegemônicas, que não deixam espaço para outras narrativas sobre o adoecer.

			Por isso acho que para seguirmos resistindo e construindo outras formas de compreensão e cuidado com a loucura, nós, Gestalt-terapeutas, devemos sim falar de psicopatologia, falar dos sofrimentos psíquicos agravados, criando, produzindo, pensando outras narrativas e formas de compreendê-los e criando outras formas de intervir neles. Propondo a nossa maneira de falar sobre as vulnerabilidades, nós ocuparemos os espaços discursivos e resistiremos inventivamente.

			Como também nos mostrou Gianni Francesetti (2021), as tradições gestáltica e fenomenológica têm um fundo ético e epistemológico convergente, de modo que o diálogo entre elas permite a construção de uma perspectiva original do sofrimento psíquico. Em suas palavras, “a psicopatologia apoia o clínico a se aventurar nos territórios do sofrimento com consciência e atenção, apurando a sensibilidade e a capacidade de discriminar os acontecimentos, permitindo a ele captar as metamorfoses da dor e apoiar as transformações na clínica” (p. 42).

			Assim, partindo do pressuposto de que o sofrimento surge no entre e, portanto, o cuidado também só pode acontecer no entre, pensamos em construir este livro e esperamos que seja proveitoso como leitura, como reflexão e como inspiração para uma atuação clínica crítica diante das transformações contemporâneas.

		


		
			1. Reflexões sobre o campo da psiquiatria e da psicopatologia

			Eu não sou um intelectual, escrevo com o corpo.

			E o que escrevo é uma névoa úmida.

			— Clarice Lispector, A hora da estrela

			Buscaremos neste capítulo recuperar uma breve história da psicopatologia, a fim de demonstrar que a definição da loucura não é universal nem válida igualmente para todas as culturas. Os parâmetros que definem a fronteira entre a saúde e doença não partem de regras naturais neutras que existem desde sempre. Ao contrário, conforme já havia sinalizado Thomas Szasz, há uma condição de “fabricação da loucura” cuja existência depende dos discursos produzidos sobre o normal e o patológico em cada momento histórico (Furtado, 2024). O objetivo dessa reflexão é, de saída, desconstruir qualquer tipo de naturalização dos chamados transtornos mentais para pensarmos os modos de existência adoecidos, sem com isso cair numa categorização dos modos de ser e estar no mundo.

			A psiquiatria como campo de conhecimento é um acontecimento híbrido entre as ciências humanas e naturais. Qual é a natureza do conhecimento psiquiátrico? De que maneira se originou? A que relações de poder seu discurso corresponde? Que narrativas legitimam o saber psiquiátrico? Essas são perguntas fundamentais no âmbito da epistemologia da psiquiatria e nos ajudam a fundamentar uma clínica crítica capaz de pensar seus fundamentos e práticas. Recorrendo às palavras de Berrios (2015, p. 142),

			os psiquiatras dificilmente podem se dar ao luxo de funcionar em estado de inocência filosófica — o “realismo ingênuo” não funciona em psiquiatria. Filosofar pode não fazer falta durante períodos de calmaria histórica, mas se torna obrigatório em períodos durante os quais uma ideologia psiquiátrica está sendo autorizada a predominar sobre todas as outras, e quando essa predominância parece prejudicar a compreensão dos transtornos mentais.

			Entendemos, portanto, que se faz necessário fortalecer e propagar outras abordagens sobre os sofrimentos emocionais, uma vez que tudo indica que a ideologia predominante na psiquiatria não atende integralmente às demandas do cuidado com os pacientes. Assim, é fundamental compreender os conteúdos ideológicos e as relações de poder presentes nos discursos científicos que carregam um estatuto de verdade única sobre o adoecimento psíquico, a fim de abrir espaço para a disseminação de outras abordagens que promovam um cuidado ético e afetivo com os pacientes.

			Breves considerações sobre o campo da psicopatologia

			De maneira geral, a psicopatologia pode ser definida como campo de conhecimento referente ao estudo do adoecimento mental do ser humano (Paim, 1993). Ela tem boa parte de suas raízes na tradição médica, na obra dos grandes clínicos e alienistas do passado, que propiciaram a observação de um grande número de doenças mentais. Seu objeto de estudo não deve ser confundido com o da psiquiatria, nem pertence como subárea apenas a essa especialidade. Seu campo estuda os fenômenos da vida mental, psíquica, colocando em questão o normal e o patológico do ponto de vista do sofrimento emocional.

			Paim (1993) explica que a psicopatologia iniciou com Jean-Étienne Esquirol e Wilhelm Griesinger, dois grandes mestres da psiquiatria francesa e alemã de meados do século 19. Esquirol foi autor do tratado Des maladies mentales, publicado em 1838, uma grande contribuição para a consolidação da medicina mental. E Griesinger, em 1845, publicou o tratado Patologia e terapêutica das enfermidades psíquicas. Philippe Pinel teve grande influência na formação da clínica psiquiátrica, porém não está entre os fundadores da psicopatologia.

			Desde o surgimento da psiquiatria como especialidade médica, no início do século 19, as diferentes tradições psicopatológicas se constituíram norteadas por dois grandes paradigmas: o clínico-descritivo, presente nos tratados nosográficos de Pinel e Esquirol, e o etiológico-anatômico, encontrado nas obras de Auguste Morel (Bezerra Jr., 2014, p. 16). Na primeira metade do século 20, duas figuras centrais se destacaram nesse cenário: Sigmund Freud e Emil Kraepelin. Como explica Bezerra (2014, p. 16), Kraepelin alicerçou as bases das classificações contemporâneas, construindo uma classificação fundada na evolução dos pacientes e no estabelecimento de categorias mutuamente excludentes. E, com Freud, o modelo diagnóstico se deslocou da descrição dos sintomas para assumir uma dimensão psicodinâmica, embaçando a fronteira entre normalidade e patologia e estruturando sua nosografia não em uma variedade de diagnósticos particulares, mas em três estruturas fundamentais: neurose, psicose e perversão. Além dessas, outras abordagens importantes no quadro das grandes referências em psicopatologia são a visão fenomenológica de Karl Jaspers e os trabalhos de Minkowski, Binswanger e Boss, inspirados no existencialismo de Sartre e na fenomenologia de Husserl, Merleau-Ponty e Heidegger.

			Não pretendemos aqui traçar uma longa história ou um tratado de psicopatologia, mas expor alguns conceitos básicos e pontos relevantes da constituição desse campo do conhecimento. Jaspers criticava o estudo da psicopatologia que tomava como base somente as descrições dos transtornos, por serem nosografias gerais de casos isolados que não levam em conta a singularidade dos casos clínicos (Paim, 1993).

			Quando se estudam os sintomas psicopatológicos, costuma-se enfocar dois aspectos básicos: 1) a forma dos sintomas: sua estrutura básica, relativamente semelhante em diversos pacientes; 2) seu conteúdo: aquilo que preenche a alteração estrutural, aspecto mais pessoal, singular, relativo à vida do paciente, seu universo cultural etc. (Dalgalarrondo, 2000).

			Como afirma Paulo Dalgalarrondo (op. cit.), do ponto de vista clínico, embora o processo diagnóstico em psiquiatria siga os princípios gerais das ciências médicas, há certamente alguns aspectos específicos que devem ser levados em consideração, tais como:

			•O diagnóstico de um transtorno psiquiátrico é quase sempre baseado nos dados clínicos. Os exames complementares (tomografia, PET etc.) não substituem o essencial no diagnóstico, que é a escuta clínica, a história bem colhida e um exame psíquico bem minucioso.

			•O diagnóstico deve se basear numa totalidade clínica e não em fatos isolados. E nenhum sintoma é específico de uma única morbidade.

			•O diagnóstico é possível observando-se o curso da doença, obrigando-se a repensá-lo e refazê-lo.

			•O diagnóstico é pluridimensional. Várias dimensões clínicas e psicossociais devem ser incluídas para uma formulação diagnóstica cuidadosa.

			Embora para o exercício da clínica seja necessário um estudo das funções psíquicas e de suas alterações, nunca é demais ressaltar que a separação da vida e da atividade mental, como se fossem áreas distintas, é um procedimento essencialmente arbitrário e artificial. Trata-se de uma forma de conceber a vida psíquica que pode acarretar simplificações inadequadas, tornando a alteração psíquica um objeto natural, como se este fosse independente do mundo vivido e experienciado.

			Sendo assim, não existem funções psíquicas isoladas e alterações psicopatológicas categorizadas referentes a esta ou àquela função. É sempre a pessoa na sua totalidade que adoece. Para Jaspers (2000), a psicopatologia é o estudo do ser humano em sua totalidade e, dessa forma, jamais se pode reduzi-lo a conceitos psicopatológicos isolados. Desse modo, a psicopatologia é tida como uma das abordagens possíveis para a compreensão do sofrimento humano, porém não é a única. Nesse sentido, a psicopatologia sempre perde aspectos essenciais do ser humano, principalmente nas dimensões existenciais, estéticas, éticas e metafísicas.

			Dito de outra forma, não se pode compreender ou explicar tudo que existe em uma pessoa por meio de conceitos psicopatológicos. Assim, ao se atribuir a alguém o diagnóstico de esquizofrênico, maníaco-depressivo, borderline ou qualquer outro que se possa formular para o seu caso, ao se fazer uma análise psicopatológica de sua biografia nunca se explicará a totalidade de suas experiências, de seu modo de ser e estar no mundo, de sua vida e sua dor. Sempre restará algo que transcende a psicopatologia e até mesmo a ciência, que permanece no domínio do mistério da vida. Daquilo que, sem dúvida, os poetas sabem falar mais do que nós.

			Em História da loucura, Foucault (2013) analisa as diferentes concepções sobre o fenômeno da loucura ao longo dos momentos históricos. Desde possessão divina, passando pela noção de alienação, de desrazão, a loucura considerada doença mental é uma invenção da medicina psiquiátrica europeia moderna. Tal invenção, vale sublinhar, tem seus efeitos de poder. Segundo ele, a história da loucura não se resume à história da psiquiatria, uma vez que o saber psiquiátrico é apenas uma das maneiras de conceber a loucura, não sendo portador da “verdade” a respeito dessa experiência. Contudo, sem dúvida é o saber que a domina e a submete à ordem da razão.

			Assim, a partir do surgimento da psiquiatria, a loucura como fenômeno patológico se tornou objeto do saber científico pela primeira vez. Quando a loucura começou a ser considerada doença mental, o saber psiquiátrico assumiu a autoridade de criar categorias diagnósticas que passaram a descrever as mais diversas experiências de mal-estar psíquico. Junto com a nova definição da loucura como doença mental, funda-se uma concepção da localização anatômica dos fenômenos e transtornos mentais. Além disso, as classificações psiquiátricas também tinham a função de justificar as práticas de confinamento e internação dos comportamentos desviantes e indesejáveis. Com a pretensão de “tratar a doença mental”, muitas diferenças foram excluídas e manicomializadas. Como afirma Paulo de Tarso Peixoto (2022, p. 43),

			aqueles que são considerados inadequados no mundo, aqueles que não se ajustam criadoramente às mudanças sociais, na relação com o trabalho, serão considerados anormais, ou seja, precisarão sofrer alguma intervenção para normalizar a disfunção classificada por alguma nosografia.

			Entendemos que a mera descrição dos sintomas não parece suficiente para constituir um campo comprometido com o cuidado. Faz-se necessário construir uma postura compreensiva diante do adoecimento psíquico, buscando alternativas ao paradigma da causalidade orgânica. O sofrimento psíquico atravessa o existir humano, isto é, está integrado ao modo como o organismo se constitui na relação com o mundo, com seu campo de vida, em oposição à noção de “doença mental” sustentada por uma perspectiva neurobiológica, individualista e mecanicista. Essa visão não permite compreender a totalidade do fenômeno do adoecimento psíquico, como também acaba impedindo o sujeito de assumir a implicação existencial por seu sofrimento e os sentidos que lhe atribui, uma vez que a doença é pensada como acometimento intrínseco e cerebral.

			Com o objetivo de estabelecer a diferença entre o modelo explicativo e o compreensivo em psicopatologia, Jaspers (2000) analisa cuidadosamente a questão das relações causais relativas aos fenômenos psíquicos, distinguindo-as do que ocorre nas ciências exatas. Conclui, assim, que no domínio da física a relação causa-efeito pode ser facilmente constatada, e a partir dela se torna possível estabelecer equações matemáticas e padrões universais para as leis da natureza. Uma psicopatologia que busca referência no modelo das ciências físicas tentará realizar a mesma equação. Porém, no domínio do psiquismo, talvez seja mais difícil estabelecer regras universais que possam incluir todas as formas de existência.

			Desse modo, a quantificação se apresenta como uma forma reducionista de apreender a dimensão do humano e implica a perda do próprio objeto psíquico, que é em essência qualitativo e marcado pela complexidade. Conforme analisa Francesetti (2021, p. 47),

			uma psicopatologia que reduz o sofrimento psíquico a uma alteração bioquímica cerebral não é, certamente, incentivada a buscar o sentido relacional ou existencial do sofrimento, arriscando contribuir com uma cota a mais nesse sofrimento, que resulta precisamente de não encontrar seu significado e estar sozinho nessa busca.
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